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			Apresentação

			O olhar e o fazer da Educação e da Psicologia se entrelaçam o tempo todo. Apesar de serem áreas distintas, olham na mesma direção: o desenvolvimento humano e a aprendizagem; uma aprendizagem que pode ser escolar, mas que também pode ser uma aprendizagem sobre si mesmo, sobre o outro e sobre as relações.

			Trabalhar com a disciplina “Psicologia Escolar e Educacional I”, do Departamento de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), possibilita essa visão sistêmica sobre as interfaces da Psicologia com a Educação. É uma experiência diária que nos permite visualizar e compreender que a atuação do psicólogo na Educação – seja em instituições escolares, como psicólogo escolar, seja na pesquisa educacional, como psicólogo educacional – merece um aprofundamento teórico-prático. Essa é a grande motivação para a produção desta obra, que atende ao propósito de servir como uma guia para profissionais e estudantes que visam enveredar por esses caminhos.

			Psicologia Escolar e Educacional: um guia didático traz uma minuciosa e importante discussão sobre a Psicologia como uma ciência de base para a Educação e como um campo de atuação para os psicólogos que transcenda a clínica e o ambiente organizacional. Mostra a importância do profissional psicólogo nos ambientes escolares e nas discussões e produções educacionais, contribuindo para os avanços e as mudanças na educação ao longo do tempo.

			Compreendendo a trajetória histórica e delimitando a área de atuação, este guia traz um conhecimento que é fundamental para a atuação do psicólogo escolar e educacional, com discussões de casos práticos e aporte teórico que fundamentam a profissão. Entendendo as demandas existentes nos ambientes escolares e a necessidade de formação e preparação de profissionais que atuam nesses locais, uma diversidade de temas é apresentada, com sugestões e indicações que auxiliarão os profissionais e estudantes de Psicologia.

			Conscientes da multiplicidade de situações que emergem dos ambientes escolares, sejam públicos ou privados, e nas diversas faixas etárias que esses espaços atendem, este guia apresenta alguns dos muitos desafios enfrentados pelos profissionais da Educação e que necessitam do olhar e do suporte dos psicólogos escolares e educacionais. O apoio e acolhimento das famílias nos processos de entrevista inicial e anamnese está entre eles, entendendo que o psicólogo pode construir e fomentar o diálogo entre família e escola, tão fundamental para o desenvolvimento dos estudantes e da comunidade escolar como um todo.

			O desenvolvimento cognitivo e o desempenho acadêmico dos estudantes, bem como o tema inclusão, também estão destacados nesta obra, trazendo reflexões sobre a diversidade e as necessidades humanas, inserindo aqui a psicopedagogia e a psicologia como um espaço de interlocução e escuta para os educadores e como áreas fundamentais para o desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem. Indo além, são abordados os relacionamentos entre os estudantes e o próprio desenvolvimento emocional e individual de cada um, com foco nos comportamentos autolesivos em adolescentes e gerenciamento de conflitos.

			Esta obra, como um bom guia, se propõe a dar voz às competências socioemocionais no ambiente escolar, contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes, bem como a discutir e propor um modelo de intervenção psicoeducacional para crianças e adolescentes.

			Tenho o entendimento de que, caminhando por tantas temáticas que envolvem a atuação do psicólogo escolar e educacional, estamos oferecendo um grande apoio para os profissionais e estudantes que desejam atuar nessa área. No entanto, não temos a pretensão de esgotar o assunto, ao contrário, sabemos que este guia poderá fomentar o aprofundamento nos estudos e nas pesquisas das temáticas aqui apresentadas. Espero que os leitores desta obra compartilhem do nosso entusiasmo e que se sintam estimulados a trilhar o caminho da Psicologia Escolar e Educacional.

			Prof. Dr. Renato de Oliveira Brito

			Diretor de formação docente e valorização de profissionais da Educação Ministério de Educação (MEC)

		


		
			Prefácio

			As áreas de Psicologia e Educação têm uma longa tradição de desenvolvimento em conjunto. No contexto brasileiro, essa relação sinergética remonta ao final do século XIX, com desdobramentos no âmbito escolar e um aumento de interesse em questões ligadas ao desenvolvimento humano e à aprendizagem. Desse histórico de trocas em comum, de um entrelaçamento benéfico para o aprimoramento de ambas as áreas, nasce o campo da Psicologia Escolar e Educacional. 

			Em geral, Psicologia Escolar se refere à atuação do psicólogo em contextos educacionais, atividade esta que não se restringe a uma mera extensão da atuação clínica, uma vez que envolve questões de aprendizagem, resolução de conflitos, apoio a estudantes, professores, gestores e funcionários, participação na concepção e revisão do projeto pedagógico, além de apoio a processos de seleção de novos professores e funcionários da instituição. Já a Psicologia Educacional está relacionada a fazeres de ordem teórica e de pesquisa que afetam diretamente fatores de contextos educativos, como o desenvolvimento e a testagem de novas perspectivas e metodologias pedagógicas. Certamente, há um cruzamento importante entre os dois campos de atuação – Psicologia Escolar e Psicologia Educacional –, uma relação íntima e intrínseca, quase orgânica e simbiótica. Esses campos, portanto, se afetam continuamente. 

			A motivação central para a organização deste livro vem da disciplina obrigatória da graduação “Psicologia Escolar e Educacional I”, do Departamento de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Essa disciplina tem como objetivo apresentar e criticamente analisar o papel do psicólogo escolar e psicólogo educacional, introduzindo aspectos teóricos por intermédio de seminários e leituras de textos seminais da literatura de Psicologia Escolar e Educacional brasileira. Ademais, intenta apresentar elementos práticos de suas respectivas atuações por meio de trabalho de campo e discussões com profissionais da área atuando na Educação Básica e Superior. 

			Com a adoção dessa perspectiva pedagógica, mesclando conhecimento teórico e prático, visamos possibilitar novos horizontes pessoais e profissionais a estudantes do curso, atentando-os assim para outras áreas viáveis e prazerosas de atuação, quer dizer, não somente as áreas clínica e organizacional como de costume, mas também a escolar e educacional como opções genuínas e válidas. Assim, Psicologia Escolar e Educacional: um guia didático almeja fornecer subsídios teóricos e práticos a (futuros e futuras) psicólogos e psicólogas. 

			Psicologia Escolar e Educacional: um guia didático está organizado seguindo uma lógica progressiva. Inicialmente, o livro provê o contexto histórico da Psicologia Escolar e Educacional no Brasil e discute o papel do psicólogo escolar. Os subsequentes capítulos são de ordem teórico-prática, comentando criticamente a atuação do psicólogo escolar em relação a várias temáticas, como entrevistas com famílias e resolução de conflitos. Outras contribuições ainda lindam com o problema de inclusão no sistema educacional brasileiro, advogando um modelo social de inclusão, o qual contrasta com o modelo médico, e comparando o caso brasileiro com outros contextos, como o norte-americano, o britânico e o moçambicano. Assim sendo, este volume tem a intenção de reunir vários elementos importantes da Psicologia Escolar e Educacional, servindo como material didático introdutório de excelência teórica, prática e investigativa a ser utilizado em sala de aula em processos de ensino-aprendizagem, ainda que possa ser complementado por material adicional e leituras mais especializadas. A compreensiva bibliografia deste volume pode servir como guia norteador para outros importantes e recentes materiais, ajudando professores e estudantes a expandirem seus conhecimentos. 

			Ademais, Psicologia Escolar e Educacional: um guia didático tem a ambição de ajudar professores de disciplinas de graduação relacionadas à Psicologia Escolar e Educacional, visto que proporciona um arcabouço de materiais teóricos e práticos que foram elaborados por especialistas de diversas áreas da Psicologia e Educação em colaboração com jovens pesquisadores. Esta coletânea de textos reúne pesquisadores seniores e pesquisadores iniciando suas trajetórias acadêmicas, de forma a encorajá-los a trilhar essa importante vereda, a Psicologia Escolar e Educacional. 

			Alexandre Anselmo Guilherme

			PPGP/PUCRS

		


		
			1 
Psicologia Escolar e Educacional: história e contemporaneidade

			Alexandre Anselmo Guilherme

			Como ponto introdutório deste capítulo, não poderia deixar de me referir a um evento recente muito profícuo para a área de Psicologia Escolar e Educacional. No dia 12 de dezembro de 2019, foi promulgada pelo governo federal a Lei n. 13.935, que determina que as redes públicas de Educação Básica deverão prover serviços de Psicologia e Serviço Social para atender às necessidades da comunidade escolar por meio de equipes multiprofissionais. De acordo com o estabelecido na lei, essas equipes devem desenvolver ações visando melhorar o processo de ensino-aprendizagem e facilitar os processos de relações sociais e institucionais no contexto escolar (BRASIL, 2019). 

			Entende-se que a melhoria nessas duas áreas fundamentais da Educação – o processo de ensino-aprendizagem e as boas relações entre todos os envolvidos nesse contexto – é condição necessária para se forjar e consolidar uma comunidade escolar; consequentemente, entende-se que isso causaria uma melhora da qualidade de vida de estudantes, professores e administradores. É interessante ressaltar aqui que a lei também prevê que as ações da equipe multiprofissional devem levar em conta o plano político-pedagógico (PPP) da escola, o que implica que as atividades serão contextualizadas considerando as necessidades e oportunidades locais (BRASIL, 2019). 

			Dessa forma, será um processo de trabalho descentralizado partindo da comunidade escolar local, não sendo necessariamente direcionado e centralizado por instâncias superiores, ou seja, seguirá um bottom-up, e não top-down, approach. Vale a pena citar aqui o artigo 1º da Lei n. 13.935 para um melhor entendimento:

			Art. 1º As redes públicas de Educação Básica contarão com serviços de Psicologia e de Serviço Social para atender às necessidades e prioridades definidas pelas políticas de educação, por meio de equipes multiprofissionais.

			§ 1º As equipes multiprofissionais deverão desenvolver ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a participação da comunidade escolar, atuando na mediação das relações sociais e institucionais.

			§ 2º O trabalho da equipe multiprofissional deverá considerar o projeto político-pedagógico das redes públicas de Educação Básica e dos seus estabelecimentos de ensino (BRASIL 2019).

			Dessarte, e como já referido, a promulgação dessa lei é muito bem-vinda porque instiga o trabalho multidisciplinar e multiprofissional com vistas à melhora dos processos de ensino-aprendizagem, das nossas escolas, das relações dentro de contextos educacionais e da qualidade de vida de todos os envolvidos, o que, consequentemente, poderá ter um efeito positivo na nossa sociedade. Isso porque é argumentável que o sucesso escolar parece ser uma condição necessária para a geração de oportunidades ao longo da vida, portanto, experienciar relações saudáveis na infância e adolescência é uma condição necessária para uma vida adulta mais benfazeja. Ademais, a lei também impulsiona a área da Psicologia Escolar e Educacional, que nem sempre recebe a devida atenção nos cursos de Psicologia dentro do contexto brasileiro. Nesse sentido, Viana et al. (2016, p. 57) afirmam que:

			Embora a Psicologia aplicada à Educação tenha sido a propulsora de grande parte do desenvolvimento da Psicologia, aos poucos o psicodiagnóstico e a avaliação psicológica, consideradas atividades inerentes e exclusivas dos psicólogos, passam a ser as atividades mais desenvolvidas e estudadas, como se as demais atuações não apresentassem o mesmo grau de importância, chegando inclusive a reduzir significativamente o número de disciplinas de Psicologia Escolar durante a formação.

			Isso posto, a área de Psicologia Escolar e Educacional é, depois da clínica e organizacional, a que mais absorve profissionais formados em Psicologia (MEIRA; ANTUNES 2003, p. 7). Espera-se que, com a Lei n. 13.935, essa situação mude muito rapidamente, dada a alta demanda que poderá gerar por instituições de Educação. Dado o exposto, este capítulo traça a história da área de Psicologia dentro do contexto escolar e educacional brasileiro, algo que passa por várias fases que podem ser vistas como positivas e negativas. Logo, a intenção é prover uma visão global da área de Psicologia Escolar e Educacional dentro de nosso contexto histórico, político e social, encorajando (futuros) psicólogos a expandir seus campos de atuação para além da Psicologia clínica ou organizacional – que são, como já mencionado, áreas indisputavelmente dominantes do campo da Psicologia no Brasil. 

			História e contemporaneidade: Psicologia Escolar e Educacional

			O campo da Psicologia e o da Educação compartilham uma longa história. No contexto brasileiro, durante o século XIX, ideias e estudos conectados à área da Psicologia foram incorporados por certas áreas do conhecimento, como a Filosofia, Teologia, Medicina e, notavelmente, a Pedagogia. Assim, as escolas normais, criadas por volta de 1830, se tornaram espaços importantes de reflexão sobre a infância, processos de ensino-aprendizagem e desenvolvimento humano. A princípio, essas reflexões ocorriam a nível mais acadêmico, mas foram rapidamente sendo disseminadas pelo sistema de Educação, de modo que quando atingimos o final do século XIX, notamos que conteúdos, temáticas e práticas foram incorporados regularmente por educadores. 

			Em 1890, um acontecimento muito importante foi a famosa Reforma Benjamin Constant, inspirada na filosofia positivista, um sistema filosófico que entende que todas as asserções racionalmente justificáveis necessitam ser cientificamente verificadas ou logicamente provadas, rejeitando assim interpretações metafísicas, religiosas ou de mera fé. Devido a isso, com a Reforma de Benjamin Constant, a escola assumiu um caráter mais cientificista, gerando certo detrimento para a área das humanidades, particularmente para a Filosofia e os estudos religiosos. Com respeito à reforma do sistema educacional, o próprio Benjamin Constant (apud SILVA; MACHADO, 2014) comentou que: 

			A Filozofia Pozitiva não é uma dessas doutrinas vagas i arbitrarias que os metafizicos tên criado, bazeando-as em ipotezes gratuitas e inverificáveis, i que só podem ter influencia passajeira; ao contrarío, é uma doutrina racionalmente fundada no raciocinio, na observação i na esperiencia, unicas fontes que podem oferecer à atividade de nosso espirito un alimento são i suculento, i os dados essenciais à sua marca progressiva, i essa força assencional con que vemos aumentar cada vês mais o tesouro dos seus conhecimentos elevando-se gradativamente dos fenômenos os mais elementares aos fenômenos mais complicados, das leis as mais simples às leis as mais transcendentes. Nenhuma Filozofia guarda maior conveniência, entre as concepções sientificas i as doutrinas relijiozas, i melhor satisfás as nossas varias necessidades fizicas, morais i espirituais. Nenhuma melhor subordina a siencia à relijião.[ 1 ]

			Nessa senda, Silva (2008, p. 95) comenta que, conforme o pensamento de Comte, “a evolução levou o homem a trabalhar primeiro para a família; depois para a pátria, por causa da família e, finalmente, para a humanidade, por meio da família e da pátria”. Dessa forma: 

			Tanto o ensino da criança quanto do adolescente deveriam garantir um currículo mínimo, como ensinamentos sobre leitura, escrita, cálculo elementar aritmético, canto e desenho, utilizando, para isso, alguns estudos práticos vindos da França e da Itália. [...] Garantindo esses conhecimentos mínimos, aqueles que tiverem capacidade teórica poderão ampliar ou seguir seus estudos frequentando bibliotecas, museus e laboratórios. A mãe deveria assumir o ensino da primeira e da segunda infância, fundando-se na doutrina universalmente aceita, cujos princípios definiriam os deveres de todos para com todos (SILVA, 2008, p. 95). 

			A Reforma de Benjamin Constant, segundo Silva (2008, p. 95),

			Defendia uma escola livre, laica, por meio da substituição do currículo acadêmico por um currículo enciclopédico, com a inclusão das disciplinas científicas, como matemática, astronomia, física, química, biologia, sociologia e moral com forte inspiração positivista, com a finalidade de romper a tradição católico-humanista. 

			Silva e Machado (2014, p. 205-206) citam e comentam os trechos acima, ressaltando o caráter cientificista, fundamentado no empiricismo, e as implicações que isso acarretou para o método de ensino utilizado nas escolas da época, final do século XIX e princípio do XX:

			A superioridade das características do método de ensino intuitivo consistia na colocação dos fatos e objetos para serem observados pelos alunos, a partir do conhecimento que emergisse no entendimento da criança com dados fornecidos pelo próprio objeto. Segundo os defensores do método, a intuição seria a capacidade de ver, de observar. Ao escolher o método de ensino intuitivo para sua reforma, Constant pretendia valorizar outras formas de ensino além das que eram adotadas pelas teorias tradicionalistas até então.

			No que concerne aos objetivos do presente texto, uma das consequências da reforma foi a transformação da disciplina “filosofia em psicologia e lógica, que, por desdobramento, gerou mais tarde a disciplina pedagogia e psicologia para o ensino normal” (ANTUNES, 2008, p. 471). Nesse mesmo período, final do século XIX e começo do XX, as classes de Psicologia e Antropologia eram ministradas, primariamente, por médicos pesquisadores e tinham um foco relacional entre clima, raça e personalidade, numa tentativa de se prover explicações para problemas societários (FIRBIDA; VASCONCELOS, 2019, p. 2). Enfatizavam-se assim aspectos do indivíduo sem considerar os fatores contextuais – esse fato é de suma importância para se entender o que discorre historicamente até os anos 1970 no campo da Psicologia no Brasil, período em que o foco central era o diagnóstico e o indivíduo, com detrimento do contexto socioeconômico e cultural.

			Ademais, essas mudanças cientificistas e empíricas refletem movimentos dentro da própria Psicologia, sendo criados os primeiros laboratórios de Psicologia experimental, estabelecidos por William James, em 1875, na University of Harvard, e Wilhelm Wundt, em 1879, na Universität Leipzig. Esse período marca o nascimento da Psicologia como disciplina per se, tornando-a independente da Filosofia e Biologia, estabelecendo assim as fundações epistemológicas do campo, quer dizer, mais prático-científica e de menor cunho teórico-filosófica (STANFORD ENCYCLOPEDIA OF PHILOSOPHY, 2017; 2016). 

			Todavia, o cenário é muito mais complexo, e o que de fato acontece é o surgimento de uma verdadeira dicotomia no campo da Psicologia, dividindo-a em duas vertentes distintas: a Psicologia naturalística científica ou Psicologia fisiologista e a Psicologia descritiva ou subjetiva (LURIA et al., 1991; PAINI; ROSIN; CAMBAÚVA, 2010, p. 67). Paini, Rosin e Cambaúva (2010, p. 67) comentam que 

			A primeira procura estudar com precisão e explicar pela causalidade os processos psicológicos elementares, definindo leis objetivas; a segunda dedicava-se a estudar formas superiores do campo consciente do homem, enfocando-as como manifestações do espírito [...] Assim, os projetos de Psicologia foram se constituindo no seio dessa dicotomia – objetividade/subjetividade. 

			A partir desse momento, ambas as vertentes passaram a exercer influência importante no campo da Educação, sendo ora uma, ora outra, a mais dominante (VIANA et al., 2016; MALUF et al., 2003). 

			Com a implementação das reformas no contexto brasileiro, as escolas tornaram-se os principais centros de propagação de ideias liberais e positivistas, ou seja, a favor de uma transformação societária, buscando reformas culturais, políticas e econômicas. Salienta-se aqui que o positivismo exerceu grande influência no movimento antiescravagista, culminando na Lei Áurea de 1888 e na Proclamação da República brasileira em 1889, com seu lema “Ordem e Progresso” – um ideal claramente positivista – expresso na bandeira nacional. Nessa senda, Silva (2018, p. 182-184) comenta:

			A propaganda positivista, no Brasil, expressava um profundo entusiasmo pela França, à medida que se aproximava o centenário da sua revolução, em 1889. Não é por acaso que a mudança do regime coincidiu com a referida data. Na direção desse acontecimento, em 1880, sociedades abolicionistas foram fundadas, com a finalidade de organizarem suas lutas, entre elas a Sociedade Brasileira contra a Escravidão e a Associação Central Emancipacionista [...] [Ademais, o] positivismo, ao tornar-se filosofia de Estado ou paraestatal, sobretudo durante o Governo Provisório (1889-1891), passou a exercer influência nos encaminhamentos das principais decisões políticas tomadas, especialmente nas três primeiras décadas da República. 

			Por conseguinte, a influência positivista, via vertente da Psicologia de cunho mais cientificista fundamentada em laboratórios experimentalistas, se estende para o começo do século XX, fundamentando “as bases para as reformas estaduais de ensino promovidas nos anos 1920”. Isso demonstra no seu cerne “uma interdependência entre Psicologia e Educação, sobretudo pela via da Pedagogia, a partir da articulação entre saberes teóricos e prática pedagógica” (ANTUNES, 2008, p. 471). De fato:

			Pode-se afirmar que o processo pelo qual a Psicologia conquistou sua autonomia como área do saber e o incremento do debate educacional e pedagógico nas primeiras décadas do século XX estão intimamente relacionados, de tal maneira que é possível afirmar que a Psicologia e Educação são, historicamente, no Brasil, mutuamente constituintes uma da outra (ANTUNES, 2008, p. 471). 

			Consequentemente, durante a primeira metade do século XX, percebe-se que existe uma conexão muito próxima entres os campos da Psicologia e Educação. Assim, podemos inferir uma interdependência teórico e prática, refletindo o que acontecia nos Estados Unidos e na Europa. Quer dizer, 

			realizaram-se reformas nos Estados [do Brasil], sob a coordenação de educadores embasados nos ideários dos “democráticos e republicanos [...] da Escola Nova de John Dewey, expoente máximo do escolanovismo nos Estados Unidos. [Entretanto p]or ser um país periférico, transplantou-se para o Brasil o modelo educacional de uma sociedade hegemônica” (BRZEZINSKI 1996 apud PAINI et al., 2010, p. 71). 

			Isso pode ser considerado problemático devido à descontextualização de processos, a uma possível má adaptação no sistema, conforme manifestam Paini et al. (2010, p. 71) quando refletem sobre as reflexões e os apontamentos teóricos da época: 

			O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova visava à “reconstrução nacional” [...] lutava-se pela formação de uma sociedade mais justa, com a finalidade de organizar a escola unificada, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Esse documento procurava, em linhas gerais, implantar um projeto de reconstrução educacional no país, tendo como princípios norteadores, entre outros: o direito de todos à educação; a descentralização do sistema escolar; o ensino ativo; o papel do Estado na educação; a renovação metodológica e a utilização dos recursos da Psicologia na Educação. 

			Várias organizações e serviços nasceram na primeira metade do século XX, como, por exemplo, o Serviço de Orientação Infantil em São Paulo e Rio de Janeiro, serviços esses que se prestavam ao atendimento a crianças com dificuldades de aprendizagem (ANTUNES, 2008) e que demonstram a profunda e profícua ligação entre Psicologia e Educação. Além destes, podemos citar vários outros, como: 

			[O] Serviço de Psicologia Aplicada do Instituto Pedagógico da Diretoria de Ensino de São Paulo; Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais e, posteriormente, Sociedade Pestalozzi do Brasil; “Escola para Anormais” em Recife; atividades realizadas no INEP, particularmente com a utilização de testes psicológicos; a criação das Clínicas de Orientação Infantil; o trabalho desenvolvido por Helena Antipoff na Escola de Aperfeiçoamento de Professores e na Fazenda do Rosário; Instituto de Seleção e Orientação Profissional – ISOPFGV; além dos trabalhos desenvolvidos por Ana Maria Poppovic com “crianças abandonadas” no Abrigo Social de Menores da Secretaria de Bem-Estar Social do Município de São Paulo; a fundação do Instituto de Psicologia da PUCSP, oferecendo serviços de medidas escolares, pedagogia terapêutica e orientação psicopedagógica; além das muitas instituições estritamente educacionais que desenvolviam trabalhos relacionados à Psicologia (ANTUNES, 2008, p. 471).

			Na segunda metade do século XX, em 1962, foi regulamentada a profissão do psicólogo pela Lei n. 4.119, de 27 de agosto, bem como o estabelecimento dos cursos de bacharelado de Psicologia, muito interligados ao campo da Educação, mas já assumindo um viés clínico e organizacional. Entretanto, os Conselhos Federal e Regionais de Psicologia foram criados quase uma década depois, em 1971, pela Lei n. 5.766, de 20 de dezembro (ANTUNES, 2008; SILVA, 2017; PEREIRA; PEREIRA NETO, 2003). 

			Apesar desses importantes desenvolvimentos para a área da Psicologia e para a profissão do psicólogo, observa-se que, nos anos 1970 e 1980, o campo da Psicologia Escolar e Educacional passou a ser criticado por sua tendência reducionista, focada em testes e instrumentos utilizados na determinação de problemas de aprendizagem, mas que ao mesmo tempo não consideravam as condições sociais, culturais e econômicas dos estudantes, dos processos pedagógicos em aula e das próprias escolas. Nessa lógica, Antunes (2008, p. 472) comenta que:

			[...] na década de 1970, [a Psicologia Escolar e Educacional passou] a ser criticada tanto por pedagogos como por psicólogos. Criticava-se a utilização dos testes e a interpretação de seus resultados, que atribuía ao aluno a determinação de seus “problemas”, desconsiderando as condições pedagógicas, o encaminhamento de alunos com deficiência que, sob a justificativa de lhes proporcionar uma “educação especial”, relegava-os a condições aligeiradas de ensino [...] reforçando estigmas e preconceitos [...]. 

			Isso implica que pedagogos e psicólogos faziam uso de dispositivos da Psicologia para diagnosticar e determinar possíveis distúrbios de aprendizagem, atenção, motores e emocionais; todavia, sem considerar como já mencionado, o contexto social, cultural e econômico dos estudantes, dos processos pedagógicos em aula e das próprias escolas. Nesse cenário, era possível ocorrer uma culpabilização do estudante por suas próprias dificuldades, uma psicologização de problemas complexos, e isso sem a implementação de medidas eficazes de intervenções de aprendizagem, apoio social, cultural e econômico que ajudassem o estudante a superar suas dificuldades. Paini, Rosin e Cambaúva (2010, p. 73) respaldam esse entendimento quando afirmam que: 

			[A] Psicologia e Pedagogia concebiam a Educação como um processo natural de desenvolvimento das potencialidades existentes nos sujeitos. De acordo com Bock (2003, p. 85), “quando alguém (resistia) em apresentar estas características, lá (estavam) estes saberes com suas leituras patogizantes para atribuir responsabilidade exclusiva ao educando e sua família”. Nesse momento, o indivíduo era considerado responsável por seu sucesso ou fracasso no âmbito educacional, deixando-se de considerar a Educação como um processo social. É dessa forma de conceber o indivíduo que decorre a psicologização da Educação que, segundo Ferreira (1986, p. 8), consiste no “privilegiamento dos processos internos ao aluno, e os aspectos psicopedagógicos na escola têm impedido uma compreensão mais ampla do processo educacional em suas inevitáveis articulações com a dinâmica da sociedade”.

			Firbida e Vasconcelos (2018, p. 3) corroboram o que foi afirmado acima quando notam que dois importantes estudos, Psicologia e ideologia: uma introdução crítica à Psicologia Escolar, de Maria Helena Souza Patto (1984), e Psicologia e profissão em São Paulo, de Sylvia Leser de Mello (1978) entendem que a atuação do psicólogo escolar estava voltada para o “atendimento clínico tradicional, baseado no psicodiagnóstico, na aplicação de testes psicológicos e na psicoterapia, priorizando o atendimento individual no modelo médico clínico desvinculado da realidade material”, do contexto do indivíduo, família, escola, e comunidade. Essa situação de uma supervalorização e fundamentação obstinada na Psicologia de cunho científico, procurando soluções para problemas educacionais, levou ao amadurecimento e fortalecimento de críticas à Psicologia Escolar e Educacional na década seguinte. 

			Diante desse contexto, Meira e Antunes (2003, p. 22) notam que, 

			na década de 1980, autores como Patto (1984), Khouri (1984), Urt (1989), Antunes (1988), Ferreira (1996) e Almeida (1985) deram início a um processo de discussão que evidenciava que as transformações necessárias à Psicologia Escolar demandavam, antes de mais nada, a busca de pressupostos críticos no que se refere às concepções de homem [sic] e das relações entre escola e sociedade [...]. 

			Quer dizer, uma vertente da Psicologia Escolar e Educacional iniciou um processo de ruptura com o modelo de atuação até então vigente, uma vez que esse modelo possibilitava a “psicologização e patologização de problemas educacionais” de estudantes (MEIRA; ANTUNES 2003, p. 22) sem levar em consideração o contexto social, cultural e econômico do próprio estudante, de sua família, da comunidade e escola, os quais podem ser a verdadeira fonte de suas dificuldades – assim, dificuldades e desafios enfrentados por estudantes podiam ser vistos meramente como intrínsecos ao indivíduo, exonerando fatores extrínsecos. Sobre a vertente mais crítica da Psicologia Escolar e Educacional, Meira e Antunes (2003, p. 22) explicam que: 

			problemas de aprendizagem e ajustamento dos alunos à escola são explicados como consequência de dificuldades orgânicas; características individuais de personalidade, capacidade intelectual ou habilidades perceptivo-motoras; problemas afetivos e vivenciais; dificuldades de linguagem; desnutrição; despreparo para enfrentar as tarefas da escola; falta de apoio da família; “desagregação” familiar. 

			Logo, nessa corrente crítica da Psicologia Escolar e Educacional, 

			as crianças passaram a ser concebidas em seu contexto cultural e social e não mais como as responsáveis pelos seus problemas de aprendizagem, como fazia a escola até então, atribuindo os êxitos e fracassos educacionais à própria criança e à sua diversidade de desenvolvimento (PAINI et al., 2010, p. 74). 

			Em decorrência disso, a escola e a Educação passam a ser concebidas e entendidas de forma muito mais ampla, como um verdadeiro reflexo da sociedade, e não mais de forma independente e compartimentalizada, desconectada de um todo. 

			A importância de se considerar contextos foi notada em outras conjunturas. Por exemplo, Alfred Binet (1857-1911), o célebre psicólogo francês inventor de um dos primeiros testes de inteligência, apontou em um estudo feito no Le laboratoire de pédagogie expérimentale de la Grange-aux-Belles em Paris, no começo do século XX, que os estudantes que normalmente parecem e eram considerados preguiçosos pelos seus professores, na verdade, estavam malnutridos (MEIRIEU 1995). Infelizmente, essa perspectiva por parte de professores, assim como de outros indivíduos que trabalham dentro do contexto escolar, pode ainda ser evidenciada no século XXI. Mbugua et al. (2012, p. 90) evidenciam essa situação ao comentarem um estudo feito no Quênia sobre as atitudes dos professores de matemática com respeito a fatores socioeconômicos que contribuem para a performatividade pobre de alunos, conforme mostram Guilherme e Silva (2017, p. 56):

			Os professores de Matemática responderam que dentre os fatores socioeconômicos que contribuem para o fraco desempenho em Matemática estão a circuncisão (11,1%), crenças religiosas (50%), casamento precoce (5,6%) e renda familiar (61,1%). Além disso, restrições culturais têm um impacto negativo no nível de sucesso dos alunos. Crianças que vêm de ambientes inseguros causados por práticas socioculturais como o roubo de gado, casamentos precoces e mutilação genital feminina (FGM) mostram problemas emocionais na escola. Eles carecem de concentração em classe e confiança em qualquer tarefa que lhes seja dada.

			Todavia, é possível argumentar que as críticas nos anos 1970 e 1980, bem como a regulamentação da profissão de psicólogo em 1962, levaram a um distanciamento entre a Psicologia e a Educação no contexto brasileiro. Isso contrasta com a situação no princípio do século XX, quando Psicologia e Educação estavam intimamente ligadas. Pode-se dizer que esse distanciamento também levou a uma perda de território da Psicologia no campo escolar e educacional; mas se formos otimistas para com a atual situação, podemos dizer que a recente regulamentação pela Lei n. 13.395, de 2019, pode representar uma grande oportunidade para essas áreas reatarem os laços do passado, forjando uma parceria benfazeja para o futuro. Uma parceria visando ao bem-estar, no sentido mais amplo da palavra, de estudantes, professores, gestores, funcionários de apoio, para toda a comunidade escolar e, consequentemente, para além de seus muros. 

			Fazendo um parêntesis aqui, vale lembrar que entre 1964 e 1985, estabeleceu-se no país uma ditadura civil-militar, o que ocasionou consequências diretas para o desenvolvimento da profissão e da categoria de psicólogo. “As reivindicações dos psicólogos [...] centravam-se em temas operacionais, como ética, fiscalização, testes psicotécnicos, piso salarial, dentre outros” (SILVA, 2017, p. 86; HUR, 2012), e isso caracterizava um distanciamento do contexto político no país e uma preocupação de ordem mais prática e da profissão. Essa possível conivência com o Estado pode até ter favorecido o estabelecimento e a expansão da Psicologia, visto que 

			Ao privilegiar as questões técnicas da profissão e íntimas e particulares de cada paciente, as questões sociais e políticas ficaram em segundo plano, ou seja, camufladas [...]. O espaço psicoterapêutico tornava-se atraente, tendo em vista que a palavra de ordem, na sociedade, era o silêncio [...] (SILVA, 2017, p. 86). 

			Entretanto, há relatos sobre a assistência de agentes de saúde como médicos, psicólogos, psiquiatras que, por meio de seus saberes e áreas de atuação, colaboraram ativamente provendo subsídios teóricos e práticos para ações fundamentalmente de cunho violento (SILVA 2017, p. 85; MARTÍN 2005), e isso demonstra a importância de uma formação ética, de respeito para com o outro – enfatiza-se aqui que a Psicologia Escolar e Educacional deve sempre ter isso como pedra fundamental. 

			Nos anos 1990, a Psicologia continuou com uma autocrítica e reflexão sobre seu papel na sociedade. Nesse processo, a Psicologia se reinventou, e surgiram novos conceitos, como “relações sociais, compreensão do comportamento e do psiquismo, identidade social, socialização do eu, enfim, vários termos que caracterizam uma nova visão do fenômeno psicológico [...]” (PAINI; ROSIN; CAMBAÚVA, 2010, p. 74). Desse modo, 

			com essas formas de pensar diferenciadas e com as tentativas para remodela sua prática, o psicólogo educacional, antes considerado acrítico, a-histórico e conservador, passou a considerar a cultura e o social como fatores do desenvolvimento psicológico. Com isso, sua atuação passa a ser considerada crítica, inovadora e criativa (PAINI; ROSIN; CAMBAÚVA, 2010, p. 74). 

			Firbida e Vasconcelos (2019, p. 6) ainda notam que, nessa mesma década, 

			o espaço escolar começa a ser ocupado pelas pretensas disfunções neurológicas, a tal ponto que ainda hoje a quase totalidade dos discursos medicalizantes referem-se à dislexia, transtorno por déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno do espectro autista (TEA), transtorno de oposição desafiante (TOD). 

			Os autores prosseguem: 

			Spazziani (2001) afirma que o processo de medicalização está diretamente relacionado à ação da medicina no interior da sociedade. Observa-se que, na construção da sociedade moderna, o conhecimento sobre a doença deixa de estar nas mãos divinas e passa a ser domínio do saber médico. Para Donnagelo e Pereira (1976), a ampliação da prática médica refere-se à variação de novas modalidades de serviços oferecidos à sociedade, ao número cada vez maior de diferentes populações atendidas como clientela médica e à normatividade da saúde (FIRBIDA; VASCONCELOS, 2019, p. 2). 

			Dentre as novas modalidades de serviços oferecidos à sociedade estão os do profissional de Psicologia. Como se depreende, pode-se afirmar que existe ainda uma tensão dentro do campo da Psicologia Escolar, uma tensão representada pelas distintas abordagens da Psicologia fisiologista e Psicologia descritiva (LURIA et al., 1991). 

			É relevante ressaltar aqui que os futuros psicólogos que forem atuar no contexto escolar e educacional devem procurar assumir uma posição que leve em conta ambos os lados, ou seja, fazer uso de testes, instrumentos e técnicas da Psicologia e entender criticamente o contexto do indivíduo, da família, escola e comunidade. Assim, enfatizamos a importância de se ter um laudo, por exemplo, mas precisamos nos preocupar com o que se fazer depois que se tem esse laudo. É preciso se preocupar com os dispositivos e as redes a serem acionados, com possíveis caminhos a serem seguidos pela rede de apoio, contando com a comunicação e atuação de outros profissionais para se fazer um trabalho em conjunto e de maneira colaborativa. Certamente, esse equilíbrio não é algo fácil de ser encontrado, mas, apesar disso, deve ser sempre procurado, por meio de uma reflexão crítica e bem fundamentada de dada situação e contexto. 

			Viana et al. (2016, p. 56) comenta esse ponto:

			Segundo Maluf (2003), atualmente, é possível identificar através da produção acadêmica duas grandes vertentes: uma que continua efetuando a crítica e apresentado os alertas com relação ao modelo de atuação pautado no viés clínico e outra que relata novas experiências na atuação do psicólogo na Educação na tentativa de oferecer caminhos aos profissionais da área. Entretanto, em ambos os casos, é possível afirmar que os profissionais continuam a enfrentar dificuldades para efetivar um modelo de atuação contextualizado, principalmente porque este se constrói num caminho diferenciado da expectativa dos educadores que demandam o serviço.

			Ademais, Guzzo et al. (2016, p. 22) nos fazem refletir sobre a importância da criticidade, de se enfrentar desafios na nossa prática profissional, e isso não apenas para que estejamos bem com nós mesmos, mas para transformarmos a sociedade, melhorando-a para todos. A atitude crítica nos leva a procurar mudanças, a transformar nosso entorno, a não aceitar tudo aquilo que foi aceito até então – quer dizer, nos leva a uma atitude ética para consigo e para com o outro. Assim enfatiza-se, novamente, a importância de se procurar um equilíbrio na atuação profissional entre a vertente fisiologista e descritiva da Psicologia no contexto escolar. Guzzo et al. (2016) afirmam: 

			A tolerância do intolerável, a sobrevivência no cotidiano adverso e a garantia da liberdade pelas vias ideológicas podem ser metas para um trabalho profissional que busque responder às demandas sociais presentes nesta realidade, no entanto, paradoxalmente, mantém o “status quo”, sem apresentar perspectivas de mudança. Passar da competitividade para a cooperação, do individualismo para a solidariedade, como valores que orientam as relações humanas, exige uma forma de agir profissionalmente que envolva a comunidade em ações preventivas e promotoras da consciência coletiva, desde muito cedo no ciclo da vida. A paralisação, o conformismo, a dominação e a violência são frutos de um sistema social e econômico que estrutura a sociedade em bases da desigualdade, do desrespeito e da exploração de uns poucos sobre a maioria. É desta condição que estamos falando.

			Conclusão

			Neste capítulo, procurou-se apresentar uma visão global da área de Psicologia Escolar e Educacional dentro de nosso contexto histórico, político e social, encorajando (futuros) psicólogos a expandirem seus campos de atuação para além da Psicologia clínica ou organizacional. Como se evidencia, a Psicologia e a Educação têm um forte histórico de trabalho em conjunto e que foi, por décadas, muito profícuo para ambas as áreas. Essa tradição sofreu alguns percalços depois dos anos 1970 e 1980, quando a atuação da Psicologia no contexto educacional passou a ser questionada por seu foco no indivíduo, em testes, e pela ausência de uma contextualização, de uma crítica referente aos possíveis problemas de ordem social, cultural e econômica que atribulam esse mesmo indivíduo. 

			Assim sendo, advogou-se que psicólogos atuando no campo escolar e educacional devem procurar trilhar um caminho entre dois opostos, um caminho que contemple tanto a Psicologia de cunho mais objetivo quanto a de viés mais subjetivo, entre o uso de testes, instrumentos e laudos e o que fazer com os resultados destes, levando-se em conta o contexto social, cultural e econômico do indivíduo, da família, da escola e comunidade.
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Psicologia Escolar: atendendo famílias na escola

			Diana Leonhardt dos Santos

			Alexandre Anselmo Guilherme

			As crianças, desde muito pequenas, têm passado mais tempo longe de casa, nas escolas, convivendo mais com seus pares do que em épocas anteriores. Estudos nas áreas da Psicologia e da Educação apontam que a escolarização tem se tornado presente cada vez mais cedo na vida das crianças e com a conclusão desse processo cada vez mais tarde (POLONIA; DESSEN, 2005). No contexto brasileiro, a Educação Infantil engloba crianças de 0 a 5 anos de idade, abrangendo a creche para crianças de 0 a 3 anos, e a pré-escola para crianças de 4 e 5 anos (BRASIL, 1996). Em 2013, a Educação Básica tornou-se obrigatória aos 4 anos de idade, passando a buscar a universalização do ensino a partir dessa idade (BRASIL, 2013). 

			Para que se possa compreender como isso ocorre na prática, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018) realiza a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD). Em 2018, a PNAD identificou que, aproximadamente, 56,4 milhões de indivíduos frequentavam uma creche ou escola: entre as crianças de 0 a 3 anos, a taxa de escolarização foi de 34,2%, o equivalente a cerca de 3,5 milhões de estudantes; entre as crianças de 4 e 5 anos, faixa correspondente à pré-escola, a taxa foi de 92,4%, totalizando quase 5 milhões de crianças (IBGE, 2018). Esses dados demonstram que pode haver uma necessidade considerável de expansão de creches no país, dado que apenas 1/3 das crianças da faixa etária de 0 a 3 anos acessam o sistema de Educação. 

			Ao entrar na pré-escola o mundo social da criança se amplia e adquire maior complexidade e intensidade, possibilitando o aprimoramento de habilidades cognitivas, sociais e afetivas (ARLAQUE; WAGNER, 1999). O ingresso da criança em uma instituição de ensino é um momento especial no qual família e escola devem unir forças. A adaptação é um período de grande expectativa e ansiedade por parte dos filhos e, principalmente, dos pais. Para que essa transição do meio familiar para o meio social, representado pela escola, ocorra de forma tranquila, é importante que os pais confiem na escola que escolheram e acreditem na proposta pedagógica da instituição, assim como na equipe de professores e de outros profissionais colaboradores. 

			Para um bom desenvolvimento da criança, escola e família necessitam manter uma relação dialógica, com princípios e valores comuns. Pais e escola devem caminhar com o objetivo do desenvolvimento integral da criança/aluno, somando esforços para a solução de dificuldades e a melhoria de suas relações (MOLINA-LOZA, 2000). Ambos possuem um mesmo objetivo: crescimento pleno do estudante nos seus aspectos cognitivos e socioemocionais. É um trabalho conjunto que, para ter êxito, necessita que todas as partes mantenham contato entre si. 

			Existem várias maneiras de a família participar das atividades na escola, e não somente por meio da criança como estudante. É importante que a família participe de reuniões de pais e atividades extracurriculares, como festas e comemorações. No atendimento aos pais e/ou responsáveis, estes têm a oportunidade de relatar a história de vida do seu filho, assim como aspectos relacionados à dinâmica familiar; já os professores podem orientá-los quanto às mudanças a serem feitas no cotidiano das crianças, como, por exemplo, a retirada do bico, o início do desfraldamento para os pequenos, ou o período de alfabetização, com a inclusão de hábitos de estudos em casa. Esse é também um momento para convidar os pais a participarem de atividades relacionadas à escola, como palestras e reuniões de turma, exposições de trabalhos e de projetos, promovendo assim a integração da escola com a família. 

			O presente capítulo tem como objetivo abordar dois tipos de entrevista muito comuns nas escolas de Educação Básica: a entrevista de ingresso (anamnese) e a entrevista de acompanhamento do estudante. Além de esclarecer sobre a técnica da entrevista propriamente dita, o capítulo propõe a reflexão sobre a importância do(a) psicólogo(a) escolar não apenas na condução da reunião, mas também na melhoria da relação família-escola. 

			Entrevista – a técnica

			A entrevista é um importante instrumento de trabalho do psicólogo e faz parte da rotina do profissional que acompanha o processo de ensino-aprendizagem (MOREIRA, 2005). Por intermédio das entrevistas e de reuniões com as famílias, a escola tem, de acordo com Böck (2019), uma oportunidade ímpar de realizar um trabalho de prevenção ao orientar os pais e/ou responsáveis, além de conhecer melhor a realidade do estudante. 

			A entrevista sofrerá influência dependendo da visão que o psicólogo possui do trabalho em escola (MOREIRA, 2005), por isso, cada profissional dará seu “colorido” no modo de conduzir a entrevista. No entanto, alguns pontos devem ser levados em consideração, independentemente do tipo de entrevista que será realizada: 

			a. o local onde a entrevista ocorrerá deve ser apropriado, com boa iluminação e cadeiras confortáveis para as famílias se sentarem. Além disso, deve ser um espaço onde se preserve o sigilo da conversa, não podendo ser compartilhado com outras pessoas ao mesmo tempo; 

			b. o tempo de duração da entrevista deve ser clarificado para os entrevistados, evitando atrasos ou interrupções; 

			c. o registro do atendimento deve ser feito em formato de ata, colocando os pontos trazidos pela escola, assim como os pontos levantados pela família. Além disso, deve-se dedicar um espaço no final da ata para o registro dos acordos e combinados entre profissional e família. Também sugere-se realizar a leitura em voz alta da ata no final do encontro para, em seguida, todos os presentes assinarem o documento. 

			Dentre as possibilidades de entrevista na escola – entrevista de ingresso, entrevista com famílias para acompanhamento de estudante, entrevista com estudantes, entrevista com profissionais que acompanham os estudantes fora da escola, entrevista de seleção de profissionais da educação –, abordaremos de maneira mais aprofundada a entrevista de ingresso (anamnese) e a entrevista com famílias para acompanhamento do estudante.

			Entrevista inicial – anamnese 

			Nas escolas de Educação Básica são frequentes dois tipos de entrevista com famílias: a entrevista inicial e a entrevista de trocas de informações sobre o desenvolvimento do estudante. A entrevista inicial, normalmente, ocorre quando a criança ou o jovem ingressam na escola ou pode ocorrer quando se inicia um novo ano letivo. É comum, por exemplo, professoras do 1º ano do Ensino Fundamental realizarem a entrevista inicial com as famílias de estudantes oriundas da Educação Infantil, considerando que houve uma mudança de nível de ensino, mesmo estando na mesma instituição de ensino. Essa primeira entrevista tem como principal objetivo conhecer os pais e/ou responsáveis e coletar algumas informações sobre o estudante. Nesse momento, além de ser feita uma anamnese, aproveita-se a ocasião para esclarecer as dúvidas dos pais sobre as rotinas escolares da etapa de ensino na qual a criança está ingressando. 

			Quando a escola possui o profissional da Psicologia atuando na instituição, o próprio psicólogo poderá realizar a entrevista de ingresso, ocupando-se de conhecer a história particular de cada estudante por meio de um questionário informativo que o orientará durante o encontro com os pais e/ou responsáveis (SÁ; SÁ, 2012). A anamnese é 

			um instrumento rico ao acompanhamento psicológico e pedagógico, como também um meio de estabelecer um contato mais próximo com os pais e/ou responsáveis. Firmando assim um compromisso da família com a escola e selecionando os alunos que precisarão, possivelmente, de uma atenção especial por parte da escola e da família (SÁ; SÁ, 2012, p. 65-66). 

			Cabe ressaltar que, de acordo com Böck (2019), o mais importante na entrevista inicial é a formação de vínculo de confiança entre escola e família, com vistas ao desenvolvimento do estudante. O psicólogo pode aproveitar a ocasião para falar sobre a filosofia da instituição, as metas pedagógicas para o ano de ingresso da criança, além de ressaltar a importância do acompanhamento dos pais nos temas de casa e nas atividades escolares. 

			No Quadro 1, a seguir, apresenta-se um roteiro de entrevista inicial. Entretanto, esse roteiro de entrevista é apenas uma sugestão e pode ser modificado de acordo com as necessidades e a realidade de cada instituição de ensino. A faixa etária do estudante que irá ingressar na escola também necessita ser lavada em consideração. Perguntas sobre o desfralde e se faz uso de bico, por exemplo, não cabem às famílias com filhos adolescentes, pois já estão em outra etapa do desenvolvimento. 

			
				
					
					
				
				
					
							
							Dados gerais

						
							
							Nome da criança:

							Sexo:

							Data de nascimento:

							Data de ingresso:

							Turma:

							Turno:

						
					

					
							
							Dados dos responsáveis

						
							
							Nome do pai:

							Idade:

							Profissão:

							Nome da mãe:

							Idade:

							Profissão:

							Com quem mora:

							Outros membros que moram na casa:

							Dados dos irmãos:

						
					

					
							
							Gravidez e parto

						
							
							Foi planejada:

							Mãe precisou de algum cuidado especial durante a gestação:

							Como foi escolhido o nome da criança:

							Condições gerais ao nascer:

						
					

					
							
							Amamentação/desmame

						
							
							Quanto tempo mamou:

							Como foi o desmame:

							Toma mamadeira:

							Usa bico:

						
					

					
							
							Alimentação

						
							
							Alimenta-se bem:

							Come sozinho:

							Tem restrições alimentares:

						
					

					
							
							Sono

						
							
							Como dorme:

							Onde dorme:

							Com quem dorme:

						
					

					
							
							Desenvolvimento motor e linguagem

						
							
							Idade que caminhou:

							Quando começou a falar:

							Consegue se expressar, entende bem:

							Apresenta alguma dificuldade na fala:

						
					

					
							
							Controle esfincteriano

						
							
							Como foi para retirar as fraldas:

							Idade:

							Sabe como se limpar:

							Apresenta alguma dificuldade nesse sentido:

						
					

					
							
							Aspectos gerais

						
							
							Relacionamento com irmãos:

							Relacionamento com outras crianças:

							Como reage a limites:

							Como reage a períodos de separação:

							Aceitar dividir brinquedos:

							Brincadeiras preferidas:

							Possui algum objeto de estimação:

							Participa de atividades extraclasse:

							Como é a rotina da criança:

							Acidentes/mortes na família:

							Morte de animais de estimação:

						
					

					
							
							Personalidade

						
							
							Características marcantes da criança:

							Tem algum medo específico:

							Como reage quando contrariado:

						
					

					
							
							Atendimentos especializados

						
							
							A criança já teve ou tem acompanhamento emocional/fonoaudiológico/ psicopedagógico/neurológico:

							Motivo do encaminhamento:

						
					

					
							
							Escolas anteriores

						
							
							Escolas que frequentou:

							Como foi a adaptação:

							Relação com colegas e professora:

							Motivo da saída:

							Motivo da escolha da escola atual:

							Expectativas em relação à escola:

						
					

				
			

			
Quadro 1. Modelo de entrevista inicial – anamnese

			Fonte: Os autores (2021).

			Como vimos, a entrevista de ingresso é um momento especial para conhecer a história pessoal, familiar e escolar da criança ou do jovem, como também as expectativas da família em relação à escola (SÁ; SÁ, 2012). É importante perguntar aos pais se autorizam o contato da escola, no caso, do psicólogo escolar, com os especialistas que acompanham a criança ou o adolescente. A troca de informações com o psicólogo clínico, o psicopedagogo e/ou o fonoaudiólogo, por exemplo, traz benefícios ao estudante, mas só pode ser feita mediante a autorização da família. Caso essa autorização seja dada pelos pais ou responsáveis, argumentamos que isso encoraja o trabalho multidisciplinar e multiprofissional para além dos muros da escola e em benefício do bem-estar e desenvolvimento do estudante.

			No caso de a criança ou o adolescente ter sido transferido de outra escola, deve-se perguntar o motivo da saída. Situações de relacionamentos difíceis na escola anterior, dificuldades de vinculação ou dificuldades na adaptação às rotinas escolares são informações importantes quando o profissional reflete sobre o perfil da turma e da professora que irão receber o estudante novo. Isso necessita ser feito com bastante cuidado, procurando um bom “ajuste” estudante-turma-professora, com o objetivo de facilitar a acomodação no novo contexto. 

			Enfatizamos que as informações obtidas no preenchimento da ficha de anamnese durante a entrevista com as famílias devem ser mantidas em sigilo. O documento deve ficar arquivado na pasta do estudante em um armário com chaves sob os cuidados do serviço de Psicologia na sala do Serviço de Orientação e Psicologia Escolar (SOPE). O acesso às informações por parte de outros profissionais da escola só poderá ocorrer com a permissão do psicólogo (SÁ; SÁ, 2012).

			Após a realização das entrevistas de ingresso na escola, o psicólogo poderá se reunir com o professor titular responsável pela turma para passar orientações sobre os casos, minimizando, dessa forma, possíveis dificuldades de adaptação. 

			Entrevista com famílias para acompanhamento dos estudantes 

			Além das entrevistas de ingresso, faz parte do dia a dia das escolas as entrevistas com famílias para o acompanhamento dos estudantes no seu aspecto cognitivo e socioemocional. Muitas vezes, os professores da turma realizam as entrevistas com os pais e/ou responsáveis, porém, dependendo da situação, é necessária a presença do psicólogo escolar na conversa. Para tanto, é importante estabelecer parcerias com o professor, sabendo que ele é “o agente principal no processo educacional” (CFP, 2013, p. 68). Sobre a comunicação entre escola e família, Saraiva-Junges e Wagner (2016, p. 119) apontam que:

			De modo geral, a comunicação entre escolas e famílias é relatada nos artigos como sendo prioritariamente exercida nas formas tradicionais, isso é: bilhetes em cadernos ou agendas, conversas breves na entrada ou na saída da escola, encontros em datas comemorativas e a partir do principal canal de comunicação: as reuniões de pais [...]. Também aparece caracterizada como unidirecional e não compartilhada, ou seja, a escola comunica o que deseja dos pais enquanto estes sentem que não são ouvidos e que há pouco espaço institucional para acolher suas manifestações [...]. O que mais motiva a escola a querer se comunicar com os pais são, segundo os artigos analisados, as situações de baixo rendimento, mau comportamento ou problemas escolares [...], embora o que os pais mais desejam, conforme apontado em alguns estudos, é que possam ter mais acesso às informações importantes sobre a escolaridade dos filhos e estabelecer um diálogo aberto com os professores [...]. Os professores, por sua vez, desejam que os pais sejam mais permeáveis às suas orientações [...].

			Algumas escolas fazem contato com as famílias por telefone, outras enviam pela agenda do estudante um convite. Este, de acordo com Moreira (2005), deve ser claro e objetivo, conforme o exemplo do Quadro 2, a seguir.

			
				
					
				
				
					
							
							Senhores pais ou responsáveis

							Solicitamos seu comparecimento para uma entrevista dia _____ às _____h, na sala ____.

							Atenciosamente,

							________________________

						
					

				
			

			
Quadro 2. Convite da escola à família

			Fonte: Moreira (2005, p. 229).

			O modelo apresentado no Quadro 2 é comum na literatura e tem sido usado corriqueiramente por escolas. Entretanto, notamos que este não informa os pais e/ou responsáveis o motivo pelo qual estão sendo convidados para uma reunião com a escola, o que pode gerar ansiedade na família – por isso, talvez seja importante uma nota sobre o motivo da reunião quando possível. Além disso, dependendo do contexto familiar, quer dizer, em situações de vulnerabilidade ou de alto desamparo social, o convite acima pode não ser entendido pela família – essa é uma possibilidade dado os altos níveis de analfabetismo e analfabetismo funcional ainda experienciados em nosso país. Assim sendo, o psicólogo escolar necessita ser muito cuidadoso nesse sentido, sendo atento em como se comunicar com a família de forma efetiva, clara e sempre observando relações de poder explicitados pelo uso de linguagem da norma culta em contextos distintos a ela. 

			Quando a escola agenda a reunião, é comum os pais e/ou responsáveis chegarem ansiosos e preocupados com a pauta do encontro. De acordo com Böck (2019, p. 91), é importante que o profissional da escola atente para “o significado que um filho tem para os pais, lembrando que, para a maioria, ele é a pessoa mais importante do mundo, que os pais desejam acertar na educação de seus filhos e que, para eles, a criança é fruto e continuidade deles próprios”. Apesar de alguns pais chegarem para a reunião com algumas resistências e defesas, dependendo da postura e da agilidade do psicólogo escolar, é possível reverter a situação estabelecendo uma parceria positiva entre escola e família (BÖCK, 1996). Nesse sentido, é fundamental a postura receptiva e empática do profissional (MOREIRA, 2005). 

			Sugere-se iniciar a entrevista de acompanhamento perguntando aos pais e/ou responsáveis como estão percebendo o desenvolvimento do filho e o que ele comenta da escola em casa (BÖCK, 2019). Além disso, ao falar sobre o desenvolvimento cognitivo e socioemocional do estudante, sugere-se iniciar pelos aspectos positivos, suas qualidades e potencialidades – se tem conseguido acompanhar as rotinas escolares, se é proativo e qualifica suas produções, por exemplo. Dessa maneira, a família perceberá que a escola reconhece as qualidades da criança ou do jovem, não focando apenas nos pontos que precisam ser melhorados. 

			No transcorrer da entrevista, é possível traçar conjuntamente estratégias para que o estudante supere suas dificuldades. Por vezes, ações realizadas na escola não são suficientes, como, por exemplo, envio de atividades extras, orientação individualizada ao estudante por parte do professor ou maior tempo para realizar as tarefas escolares; ou mesmo ações realizadas em casa, como a inserção de hábitos de estudos e acompanhamento da família durante os temas. Algumas vezes, faz-se necessário realizar encaminhamentos externos, como acompanhamento emocional, psicopedagógico e/ou fonoaudiológico, dependendo da dificuldade. Nem sempre os encaminhamentos a especialistas externos são bem-vindos pelas famílias, que demoram para seguir as orientações da escola, necessitando de um tempo maior para absorver e compreender as informações tratadas em reunião (BÖCK, 2019). 

			Nesse sentido, quando a criança ou o adolescente apresenta dificuldades, o relacionamento escola e família pode tornar-se frustrante e conflituoso. Nesses casos, normalmente pensa-se em problema de ordem familiar (BÖCK, 1996). O documento elaborado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), intitulado Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) na Educação Básica (CFP, 2013, p. 48), propõe uma reflexão importante sobre essa questão:

			O que vemos no campo de trabalho na atualidade é que, diante das urgências e da falta de tempo para conversar, as cenas se repetem e a rotina tem sido passar o problema adiante (encaminhamento), culpabilizar (a si próprio, às crianças, aos familiares, ao sistema), lamentar-se (sofrer, adoecer, licenciar-se). 

			É necessário evitar a reedição de ações passadas envolvendo medicalização, patologização e normatização do sujeito: 

			Cabe à Psicologia Educacional problematizar, promover consciência e reflexão, desconstruir preconceitos, mediar relações, coletivizar os saberes, promover diálogo, auxiliar na compreensão das singularidades, permitindo visão integral sobre o desenvolvimento dos sujeitos, bem como a ampliação do olhar acerca dos processos educativos (CRPRS, 2019, p. 15). 

			Uma condução segura, fundamentada nas observações e no acompanhamento do psicólogo escolar, é fundamental para um bom encaminhamento quando esse se faz necessário. A consistência dos aspectos levantados transmite maior segurança às famílias, que podem assim dar início ao processo de encaminhamentos recomendados. 

			Em um estudo realizado por Saraiva-Junges e Wagner (2016) com o objetivo de conhecer o estado da arte da relação família-escola, as autoras constataram, por meio de uma revisão sistemática da literatura brasileira em diferentes bases de dados de artigos nacionais, que a boa comunicação entre a família e a escola é de importância fundamental para o sucesso acadêmico do estudante. Alguns dos artigos analisados referem “que ambas as instituições podem atuar como propulsoras ou inibidoras do desenvolvimento físico, intelectual, emocional e social do sujeito” (SARAIVA-JUNGES; WAGNER, 2016, p. 118). Outros artigos levantaram a perspectiva de que os pais “precisam de mais orientações da escola sobre como ajudar seus filhos frente às dificuldades escolares” e que, por vezes, “desconhecem os assuntos tratados na escola e o nível de dificuldade de aprendizagem do filho [...]” (SARAIVA-JUNGES; WAGNER, 2016, p. 119). 

			Percebe-se que, poucas vezes, os pais e/ou responsáveis são chamados para uma entrevista com o objetivo de elogiar e dar um retorno positivo dos estudantes que se destacam. Normalmente, o que se vê nas escolas de Educação Básica é a abertura de horários de atendimento apenas para famílias de “alunos problema”. De acordo com Böck (2019, p. 94), “o foco da professora centra-se nas dificuldades observadas, e os pais já estão predispostos que se a escola os chamar é porque tem problema, suscitando resistência e às vezes negativas de comparecer [...]”. Desse modo, perde-se a oportunidade de falar sobre o crescimento do estudante quanto aos aspectos cognitivo e socioemocional, às suas conquistas e ao relacionamento com pares. O CFP (2013, p. 56) destaca que “[...] é fundamental avaliar o aluno prospectivamente, naquilo que ele pode se desenvolver, e não se restringir àquilo que o aluno não consegue realizar”. Saraiva-Junges e Wagner (2016, p. 120) corroboram esse entendimento quando comentam que: 

			O artigo de Ribeiro e Andrade (2006) aporta considerações semelhantes por parte dos progenitores pesquisados, que mencionaram que as reuniões de pais são chatas, cansativas, demoradas e não interessantes, com os assuntos versando apenas sobre mau comportamento e baixo rendimento dos alunos. Os participantes do estudo de Fevorini e Lomônaco (2009) pontuam praticamente os mesmos aspectos, acrescentando que as reuniões são monótonas e longas, normalmente monopolizadas por alguns poucos pais. Ressaltam que a ênfase quase sempre recai sobre os procedimentos e conteúdos, e não nas características da turma. É interessante ressaltar que estes pais acreditam que as reuniões são importantes e, por isso, deveriam ser preparadas com mais cuidado, além de poder contar sempre com a presença dos professores, e não apenas da equipe diretiva.

			No final da entrevista de acompanhamento do estudante, deve-se registrar na ata os pontos mais importantes do encontro, assim como os encaminhamentos acordados. Todos os presentes assinam o documento, e este deve ser arquivado em local apropriado, conforme orientamos no item anterior sobre entrevista de ingresso. 

			Böck (1996) apresenta um resumo dos principais passos de uma entrevista com pais e/ou responsáveis: 

			1. preparar antes da reunião os tópicos principais a serem abordados; 

			2. iniciar a entrevista com um assunto ameno; 

			3. alertar sobre o tempo de duração da entrevista; 

			4. perguntar aos pais como estão percebendo o desenvolvimento do seu filho e o que este relata sobre a escola em casa; 

			5. o educador deve fazer suas colocações, respeitando o nível cultural dos pais e adequando a linguagem utilizada; 

			6. colocar primeiro as qualidades do estudante e, posteriormente, suas dificuldades; 

			7. estar seguro, sabendo explicar e fundamentar seu trabalho realizado em sala de aula; 

			8. ter sugestões para os pais de como podem auxiliar o filho; 

			9. comprometer todos os envolvidos na busca de superação das dificuldades, professor, pais e estudante; 

			10. não exigir mudanças de comportamento fora do alcance real das pessoas envolvidas; 

			11. registrar a entrevista e providenciar que seja assinada pelos participantes; 

			12. após o encontro, refletir sobre como foi conduzida, buscando o aperfeiçoamento.

			Para aprofundar o tema e/ou saber mais sobre outros tipos de entrevista na escola, sugere-se a leitura do capítulo “Entrevista na escola”, de Jaqueline Moreira (MOREIRA, 2005) e do capítulo “Entendendo e atendendo pais”, de Vivien Böck (BÖCK, 2019). 
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